


RECURSO DE PRISÃO SUBSIDIÁRIA



COMARCA DE LISBOA

LISBOA ... PROCº  Nº ....


MERITÍSSIMO JUÍZ DE DIREITO:

Marta Cláudia ..., Arguida nos presentes Autos, notificada do douto despacho de fls. que converte a pena de multa em prisão subsidiária nos termos do artº 49º/1
CP e não se conformando com ele, vem interpor recurso para a Veneranda Relação
de Lisboa, o qual tem efeito suspensivo e subida imediata nos presentes autos, o que faz com a seguinte



MOTIVAÇÃO:

Vem o presente recurso interposto do douto despacho de fls. ..., que converte a pena de multa em prisão subsidiária nos termos do artº 49º/1 CP.

Entende muito respeitosamente a Arguida ora Recorrente que o douto despacho é absolutamente ilegal. Na verdade,

O despacho que, ao abrigo do artº 49º CP, converte a pena de multa não paga em prisão subsidiária configura uma alteração superveniente do conteúdo decisório da sentença de condenação, que tem como efeito a privação da liberdade do arguido condenado;

Estando em causa a liberdade, antes de ser proferida decisão que a retire, designa- damente por via da substituição de pena não detentiva por pena detentiva, deve a visada ser informada para se poder pronunciar sobre essa possibilidade, querendo.

Aquela notificação tem que ser pessoal e configura uma formalidade essencial, cuja violação gera nulidade, do artº 119º/c) CPP, por violação do artº 61º/1b). Ou seja:

A decisão que converte a pena de multa em prisão subsidiária tem de ser precedida da audição do arguido, para se pronunciar sobre as razões do não pagamento, em- bora tal audição não tem de ser presencial. Aliás,



Sendo pressuposto da suspensão da execução da prisão subsidiária que o não pa- gamento da multa tenha ocorrido por motivo não «imputável» ao condenado (artº
49º/3CPP), deve ser dada à ora Recorrente oportunidade de cumprir o seu dever de provar que o não pagamento da multa aconteceu por motivo que não lhe é im- putável. Pelo que

A não audição da Recorrente preclude o seu direito à defesa, o que desde já se in- voca nos termos e para todos os efeitos de lei. Ademais,

Embora legal, a prisão da Recorrente pelo não pagamento de uma quantia de 450€
viola o princípio da proporcionalidade. É que

O recurso a meios penais está constitucionalmente sujeito a limites consideráveis. Na verdade,

Consistindo as penas, em geral, na privação ou sacrificio de determinados direitos (maxime, a privação da liberdade, no caso da prisão), as medidas penais só são constitucionalmente admissíveis quando sejam necessárias, adequadas e propor- cionadas à protecção de determinado direito ou interesse constitucionalmente pro- tegido (artº 18° CRP), e só serão constitucionalmente exigíveis quando se trate de proteger um direito ou bem constitucional de primeira importância e essa protec- ção não possa ser suficiente e adequadamente garantida de outro modo.

“O Direito Penal pressupõe a dignidade punitiva das condutas que prevê, definida pela essencialidade do bem lesado ou posto em perigo, na perspectiva das condições da exis- tência e realização dos fins do Estado de direito democrático, e pelo desvalor das con- dutas incriminadas, na dimensão de uma clara gravidade ética.” (Maria Fernanda Palma (Constituição e Direito Penal – As questões inevitáveis, Perspectivas Constitucionais – Nos 20 anos da Constituição de 1976, Vol.II, Coimbra Editora, 1996).

Numa época em que o sentir social vê as decisões dos tribunais criminais como fracas com os poderosos e fortes com os fracos, a prisão efectiva da ora Recorrente merece repúdio social sobretudo tendo em conta o valor da multa não paga. É que

Ninguém acredita que a Recorrente prefira ir presa a pagar 450€! Ou seja:

Para além de nula, a douta decisão ora recorrida viola o princípio da proporciona- lidade ou da proibição do excesso, prevista no artº 18º CRP,

Devendo ser substituída por outra que, após audição da Recorrente, cumpra as exigências de necessidade e proporcionalidade, mas nunca com carácter detentivo.



Conclusões:

01       A douta decisão recorrida altera a decisão condenatória, traduzindo-se na perda da liberdade da Recorrente.

02       Antes de ser proferida decisão que retire a liberdade da Recorrente, como é o caso, por via da substituição de pena não detentiva por pena detentiva, deve a Recorrente ser informada para se poder pronunciar sobre essa pos- sibilidade, querendo.

03       Essa notificação tem que ser pessoal e configura uma formalidade essencial, cuja violação gera nulidade, do artº 119º/c) CPP, por violação do artº 61º/1b).

04       A não audição da Recorrente preclude o seu direito à defesa.

05       O douto despacho recorrido viola o princípio da proporcionalidade, pre- visto no artº 18º CRP.

06       O douto despacho recorrido constitui um exemplo da “justiça” que é per- cepcionada como fraca com os poderosos e forte com os fracos.

07       O douto despacho recorrido deve pois ser substituído por outro que, após audição da Recorrente, cumpra as exigências de necessidade e proporcio- nalidade, mas nunca com carácter detentivo,



ASSIM SE FAZENDO JUSTIÇA!!!



Pede deferimento, A ADVOGADA


JUNTA: cópias.
